
PARECER Nº 687, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 211, DE 2016
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e Consórcio Organiza e CDHU e Consórcio Diagonal - Villagua objetivando a prestação de serviços técnicos especializados de organização social e condominial dos moradores dos empreendimentos habitacionais da CDHU a serem registrados sob forma de Condomínio Edilício (respectivamente, Lotes 01 e 02, no valor inicial de R$ 12.581.766,24 e R$ 8.432.467,30). Ambos os contratos derivam da Concorrência nº 32/2010 e, portanto foram analisados conjuntamente.

Publicado o Acórdão de fls. 38 a 40, constantes dos Processos TC – 004987/026/11 e TC – 004988/026/11, que manteve a decisão recorrida, a qual considerou irregular o certame e contrato, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, conforme previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Foi designado relator que expediu voto: “Diante do exposto e, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, e propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 211, de 2016.
Por divergir do nobre colega esse é o relatório. Passa-se a opinar.
Da análise dos autos, verificamos que foi apontado uma única irregularidade, exigência de qualificação técnica (“trabalho técnico social de pós-ocupação”) pretensamente atentatória à Súmula 30 do TCE, por ser atividade específica. Houve, porém, menção obliqua à falta de projeto básico sem que isto tenha sido apontado, no corpo do julgado, como uma irregularidade propriamente dita.
Todavia, discordamos da decisão do TCE, tendo em vista que a pretensa irregularidade não é, ou não detém força, para por em dúvida a legalidade do certame e contrato e muito menos é capaz de inibir o caráter competitivo da licitação.
Aliás, ao julgar irregular esta exigência, o julgado acabou por dar mais valor à competitividade do que ao princípio de preservação do interesse público, neste caso, por força de norma constitucional, é indisponível.
A adequação da tensão existente, principalmente nos procedimentos licitatórios, entre os princípios da Administração Pública, tal qual numerados no artigo 37 da Constituição, é a tarefa mais árdua do agente público. Neste contexto, não se pode admitir que um dos princípios, em cada um dos atos administrativos, tenha prevalência ou valor maior do que os outros. A validade do ato administrativo depende deste equilíbrio axiológico, da justa posição, da proporcionalidade e da valoração equitativa.
Não pode haver, como no caso, proposta de valoração maior ao princípio da ampla competitividade, pondo em risco a segurança da plena realização contratual. Tenha-se em mente que, no caso, o contrato é fim remoto da licitação e este fundamento de validade daquele.
Ademais disto, na licitação ocorreram vários licitantes que, cumprindo exigências tão prosaicas, puderam ofertar propostas de preço. Não houve, pois, qualquer ferimento do princípio da ampla competitividade.
Deve-se ressaltar que, no que concerne mais especificamente à qualificação técnica e econômica, contida na parte final do inciso XXI, do artigo 37, da Constituição, tem-se que a licitação não se destina pura e simplesmente a alcançar a proposta mais vantajosa, mas, fundamentalmente, a todo e qualquer interessado que demonstre reunir condições efetivas de executar o objeto licitado.
De fato, o comando constitucional acima referido põe pobro à conduta dos agentes políticos, especialmente, os legisladores ordinários e os administradores no sentido de impedir atitudes irresponsáveis que permitam a participação de qualquer tipo de aventureiro em procedimentos licitatórios com a espúria finalidade de tirar proveito manifestamente ilícito, sem dispor das mínimas condições de participar do certame, mas mesmo assim apresente proposta inexequível, que não possa cumprir sem recorrer aos mecanismos de aditivos ou de revisão de preços.
Inquestionável, pois, que o princípio constitucional da isonomia não é afetado pela fixação de condições para que o interessado partícipe da licitação, tampouco pelo afastamento daqueles que não oferecem garantias efetivas de que podem executar o objeto a ser contratado. Mais que isto, o que está em jogo, na verdade, é o princípio da supremacia do interesse público.
Bem por isso, não se pode considerar que a regra do art. 37, XXI, da CF está a determinar que as exigências de qualificação técnica e econômico-financeira devem ser mínimas, ou que a interpretação do § 2º do art. 31, da Lei de Licitações imponha obrigatoriamente a alternância das exigências nele contidas.
Quando se coloca em questão o interesse público, as regras não podem ser interpretadas de modo a minimizar exigências que a Constituição assegurou ao Poder Público nas licitações públicas.
Isto não impede, todavia, que o administrador público avalie, em cada caso, quais as exigências que melhor atendem à salvaguarda dos interesses públicos, aplicando os princípios da motivação e da proporcionalidade, na condução de seus atos. Tudo isto operado no caso, conforme fartamente demonstrado pela equipe técnica da CDHU nas informações nestes autos.
Assim, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao parágrafo 1º, item 2, do artigo 239 do Regimento Interno, concluímos pelo seguinte:
“PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº    , DE 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Dispõe sobre a reforma de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.
Artigo 1º – Consideram-se regulares, nos autos dos processos TC–4987/026/11 e TC–4988/026/11, o certame e os contratos celebrados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e Consórcio Organiza e o CDHU e o Consórcio Diagonal - Villagua, objetivando a prestação de serviços técnicos especializados de organização social e condominial dos moradores dos empreendimentos habitacionais da CDHU.
Artigo 2º – Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.
Artigo 3º – Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”
Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.

a) Marco Vinholi – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Marco Vinholi, propondo PDL, que reforma a decisão do TCE.

Sala das Comissões, em 15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Enio Tatto (contrário) – Teonilio Barba (contrário) – Edmir Chedid (contrário) – Davi Zaia – Orlando Bolçone – Wellington Moura – Wellington Moura 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

Através do ofício CGRMC nº 76/2016, o Conselheiro-Presidente da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa aos contratos (de 30/11/2010) celebrados entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e o Consórcio Organiza (TC-4987/026/11) e a CDHU e o Consórcio Diagonal – Villagua (TC-4988/026/11), objetivando a prestação de serviços técnicos especializados de organização social e condominial dos moradores dos empreendimentos habitacionais da CDHU, a serem registrados sob forma de Condomínio Edilício (respectivamente, Lotes 01 e 02, no valor inicial de R$ 12.581.766,24 e R$8.432.467,30). Ambos os contratos derivam da mesma Concorrência nº 32/10 e, portanto, o TCE os analisou conjuntamente.
Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, depreende-se, em suma, que aquela Corte de Contas apontou que as exigências editalícias (no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira das candidatas) restringiram a competitividade do certame e feriram a Súmula 30 do Tribunal e dispositivos da Lei de Licitações.

Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em Sessão de 27/03/2012, a 1ª Câmara do TCE julgou irregular a licitação, bem como os referidos contratos (fls. 10 e 11).
Inconformada, a CDHU interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter tal decisão. Porém, em Sessão de 24/06/2015, o E. Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo integralmente a sentença recorrida (fls. 36 e 37).
Assim, visto que os Termos de Encerramento e Liquidação de Obrigações já foram expedidos (em 03/12/14 – Consórcio Diagonal – Villagua /Lote 2 e em 15/01/15 – Consórcio Organiza/Lote 1), entendemos que os referidos contratos se encontram exauridos, situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-los. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”
Diante do exposto e, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, e propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 211, de 2016.

a) Edson Giriboni 

